
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 
Relação entre as ideias. Efeitos de sentido.  ................................................................................1
Figuras de linguagem.  ..................................................................................................................3
Recursos de argumentação ..........................................................................................................8
Informações implícitas: pressupostos e subentendidos ..............................................................18
Coesão e coerência textuais. Substituição de palavras e de expressões no texto. ....................18
Léxico:  Significação de palavras e expressões no texto.  ..........................................................20
Estrutura e formação de palavras ...............................................................................................21
Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas.  .....................................................................24
Ortografia: emprego de letras e acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo 
Ortográfico vigente, conforme Decreto 7.875/12). ......................................................................28
Relações entre fonemas e grafias.  .............................................................................................32
Flexões e emprego de classes gramaticais. ...............................................................................33
Vozes verbais e sua conversão. ..................................................................................................44
Concordância nominal e verbal.  .................................................................................................45
Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase). .........................47
Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos 
pronomes relativos.  ....................................................................................................................51
Pontuação. ..................................................................................................................................51
Exercícios ....................................................................................................................................56
Gabarito .......................................................................................................................................71

Políticas Públicas da Saúde
Política Nacional de Atenção Básica aprovada pelo Ministério da Saúde do Brasil. Diretrizes e 
Normas para a Atenção Básica para a Estratégia Saúde da Família e o Programa Agentes 
Comunitários de Saúde. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria MS número 2.436 de 21 
de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 
de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) .............................................................................................................................................1
Estatuto da Pessoa Idosa. BRASIL. Lei n° 10.741/2003 - e suas alterações - Dispõe sobre o 
Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências ...................................................................57
Pacto pela Saúde 2006 e consolidação do SUS. BRASIL. Portaria n° 399/GM/MS, de 22 de 
fevereiro de 2006. Divulga o pacto pela saúde 2006 - consolidação do SUS e aprova as diretrizes
 operacionais do referido pacto ...................................................................................................81
BRASIL. Lei no 8069 de 13 de julho de 1990 ...........................................................................162

GHC-RS
Assistente Social



su
m

ár
io

Constituição Federal: Artigos 196, 197, 198, 199 e 200 ............................................................247
Organização do Sistema Único de Saúde - SUS, planejamento da saúde, a assistência à saúde 
e a articulação interfederativa. BRASIL. DECRETO Nº 7.508, DE 28 de Junho de 2011. 
Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 
Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação
 interfederativa, e dá outras providências ..................................................................................250
Lei Orgânica da Saúde e condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Lei nº 8.080 de 19 de setembro 
de 1990 e suas alterações posteriores. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências ...................................................................................................................258
Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. Lei nº 8.142 de 28 de dezembro 
de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências ..............................................................................................................277
Exercícios ..................................................................................................................................279
Gabarito .....................................................................................................................................284

Conhecimentos específicos
O trabalho do (a) assistente social com as diferentes expressões da questão social 
apresentadas como demandas cotidianas nas políticas sociais ...........................................1
Sistema Único de Assistência Social ........................................................................................1
Política Nacional do Idoso ..........................................................................................................3
Estatuto da Pessoa Idosa ...........................................................................................................7
Estatuto da Criança e do Adolescente ....................................................................................26
Políticas afirmativas ..................................................................................................................90
Política Nacional de Assistência Social ..................................................................................90
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).  ........................................................................126
Serviço Social na saúde .........................................................................................................143
Instrumentais técnico-operativos do Serviço Social ...........................................................151
Fundamentos histórico-metodológicos do Serviço Social .................................................163
Estado e direitos sociais.  ......................................................................................................177
Fundamentos sócio históricos das políticas sociais no Brasil ..........................................180
Políticas Públicas e Sociais e Serviço Social.  .....................................................................180
Pesquisa e Planejamento Social (plano, programa e projeto) ............................................195
Laudos e pareceres sociais ....................................................................................................213
Serviço Social e interdisciplinaridade.  .................................................................................213
Trabalho e formação profissional.  ........................................................................................215
Supervisão em Serviço Social.  .............................................................................................228
Questão Social .........................................................................................................................237
Seguridade Social.  .................................................................................................................283
Projeto Ético Político profissional .........................................................................................283
Código de Ética do/a Assistente Social.  ..............................................................................283
Lei 8662/93 de Regulamentação da Profissão. .....................................................................292
Exercícios .................................................................................................................................295
Gabarito ....................................................................................................................................301



1

su
m

ár
io

Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimen-
to da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no mercado de 
trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-

grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si ajustadas a uma ideia central que norteia todo o 

pensamento do texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as ideias para fazer com que o lei-
tor entenda o que foi dito no texto. Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento e o do leitor.
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Políticas Públicas da Saúde

Política Nacional de Atenção Básica

Transcorridos 27 anos desde a promulgação das Leis nº 8.080 e nº 8.142, de 1990, é possível dizer que, 
mesmo com dificuldades e lacunas, foram as políticas direcionadas para o fortalecimento da Atenção 
Primária à Saúde (APS) no Brasil que mais favoreceram a implantação dos princípios e diretrizes do Sis-
tema Único de Saúde (SUS).

Expressas por meio de documentos específicos, as Políticas Nacionais de Atenção Básica (PNAB) tive-
ram papel fundamental nesse processo, permitindo inflexões importantes, principalmente no modelo de 
atenção e na gestão do trabalho em saúde nos municípios. Isso ocorreu de modo articulado à introdução 
dos mecanismos de financiamento que desempenharam papel indutor na sua adoção como eixo estrutu-
rante da organização das ações e serviços de saúde.

Em setembro de 2017, foi publicada uma nova PNAB3, que suscitou a crítica de organizações historica-
mente vinculadas à defesa do SUS, como a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), o Centro 
Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes) e a Escola Nacional de Saúde Pública (Ensp). Em nota conjunta, 
as três instituições denunciaram, entre outras coisas, a revogação da prioridade dada à Estratégia Saúde 
da Família (ESF) na organização do SUS com a provável perda de recursos para outras configurações 
da Atenção Básica (AB), em um contexto de retração do financiamento da saúde. Demonstraram preocu-
pação com retrocessos em relação à construção de uma APS integral, que vinha direcionando o modelo 
de AB baseado na ESF

Este artigo teve como objetivo analisar as alterações nas diretrizes da AB promovidas no texto da PNAB 
2017, tomando como parâmetros a PNAB 2011 e os princípios da universalidade e da integralidade da 
atenção à saúde, na perspectiva de uma APS forte e de uma rede integrada de atenção à saúde no SUS. 
Os temas analisados foram: a cobertura; a posição relativa da ESF; a configuração das equipes; e a or-
ganização dos serviços.

Inicialmente, foram identificados alguns marcos instituintes da AB no Brasil e suas contribuições para a 
configuração do SUS. Na sequência, procurou-se situar o contexto de formulação dessa nova política e 
discutir prováveis riscos e retrocessos das alterações propostas para o SUS.

Apontamentos sobre a trajetória da política de Atenção Básica no Brasil

Em 1994, a criação do Programa Saúde da Família (PSF) permitiu ampliar a cobertura em saúde, em 
um movimento inicialmente voltado apenas para a parte da população brasileira em situação social mais 
vulnerável. Configurou-se um modo de compor a equipe e de organizar o processo de trabalho, com base 
territorial e responsabilidade sanitária, referências sustentadas pelas sucessivas políticas.
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Conhecimentos específicos

 LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994.
Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências..
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições 
para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Art. 2º Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garan-
tindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento 
e informação para todos;

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através desta 
política;

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o 
urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta 
lei.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

Art. 4º Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua 
integração às demais gerações;

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos;

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do atendimento 
asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobrevivência;

IV - descentralização político-administrativa;

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de 
serviços;

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços oferecidos, 
dos planos, programas e projetos em cada nível de governo;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo so-
bre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;


